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^.

MENSAGEM

Excelentíssimos senhores Presidentes das comissões Permanentes,

Excelentíssi mos Sen hores Vereadores,

Apresento minuta de Projeto de Lei que pretende promover melhores condições de
acesso a atividades esportivas e culturais, especialmente as constantes do planejamento

anual da Secretaria Municipal de Esporte e Secretaria Municipal de Cultura a partir da
implementação de programa de descentralização dessas atividades, permitindo que as
mesmas sejam realizadas através de parceria com a secretaria de Educação em

Unidades Escolares.

Essa parceria entre as secretarias permitirá que as localidades do município, que não
contam com equipamentos públicos de promoção do esporte e de cultura, obtenham
acesso à oficinas, treinos, aulas e apresentações que até o presente momento estão

centralizadas na área urbana, ainda mais especificamente nos equipamentos do centro

urbano.

O programa de descentralização pretende a instituição de Unidades Escolares (de

acordo com os requisitos) como Ponto de Ação lntersetorial, preservando sempre a

prioridade das atividades educacionais de acordo com planejamento pedagógico e

calendário.

A implantação do programa deverá ocorrer conforme planejamento das secretarias

envolvidas, cabendo a cada uma determinadas atribuições, com o objetivo comum do

desenvolvimento integral das crianças e adolescentes, mas podendo também atender

outros públicos conforme o planejamento e disponibilidade de ambas as secretarias.

O projeto apresenta meios para que a integração das secretarias seja especialmente

contribuitiva a própria escola receptora do programa, instituída como Ponto De Ação

lntersetorial, que as atividades desenvolvidas pelo programa, além do bem imediato das

atividades em si, contribuam ainda paru a melhoria da aprendizagem, do bem estar no

ambiente escolar, da frequência e permanência e no interesse dos alunos em seu próprio

desenvolvimento, além de gerar à comunidade local mais sentimento de pertencimento e

valorização da própria escola.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



,^

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Admin istrativa

A descentralização dos serviços públicos faz romper inúmeras barreiras de acesso,

especialmente ao se considerar que ltapeva possui uma área de 1.826,7 kmz, sendo o 20

maior município do estado de São Paulo em extensão territorial. Não e difícil concluir,
portanto, que a distancia é um dificultador para que mais munícipes acessem as políticas

públicas de promoção de esporte e cultura em nosso município.

Considerando as questões brevemente apresentadas nesta mensagem, é que propomos

o presente Projeto de Lei que "Dispõe sobre a implementação de programa de

descentralização das atividades ofertadas pelas secretarias de Cultura e de Esporte

através de parceria com a secretaria de Educação para instituição de ponto intersetorial

em Unidades Escolares indicadas e dá outras providências", confiantes de que é

interesse do Poder Executivo e Poder Legislativo, em suas atribuições legais, garantir a

oportunidade de acesso ao esporte e cultura através da aprovação do presente Projeto

de Lei.

Deste modo, contando em receber retorno positivo à propositura, agradeço a atenção com

votos de elevada estima e consideração.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI OO58 12025

Autoria: Vanderlei Pacheco

Dispõe sobre a implementação de programa de

descentralização das atividades ofertadas pelas

secretarias de Cultura e de Esporte através de

parceria com a secretaria de Educação para

instituição de ponto intersetorial em Unidades

Escolares indicadas e dá outras providênclas.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o

seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o Fica instituído no Município de ltapeva o Programa de Descentralização das
Atividades ofertadas pelas Secretarias de Cultura e de Esporte através da parceria com
a Secretaria de Educação para instituição de Ponto lntersetorial nas Unidades Escolares
indicadas.

Paragrafo Único, O programa será executado mediante a inclusão dos Pontos de
Ação lntersetorial no cronograma de atividades previstas das secretarias de cultura e de
esporte.

Art. 20 As Unidades Escolares das áreas rurais e periféricas, distantes dos
equipamentos públicos de esporte e cultura, ficam indicadas como Ponto lntersetorial do
referido programa de descentralização.

Paragrafo Único. As atividades educacionais das Unidades Escolares terão
prevalência às ações do Programa.

Art. 3o Consiste o programa

ll-
lll-

Na viabilização coordenada de espaço das Unidades Escolares, coerente aos
interesses sociais da escola.
Na parceria entre as secretarias de Educação, de Cultura e de Esporte.
No reconhecimento dos espaÇos escolares como espaços receptivos das
atividades culturais e esportivas.
Na inclusão das localidades periféricas do município no cronograma de atividades
culturais e esportivas das respectivas secretarias.

Art. 4o São objetivos do programa:

lv-

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 1"8406-380

Secretaria Administrativa

Descentralizar as atividades culturais e esportivas ofertadas pela municipalidade.
Oportunizar aos munícipes das áreas rurais e periféricas, especialmente as
crianças e adolescentes, igualdade de acesso aos projetos esportivos e culturais
desenvolvidos nos equipamentos públicos urbanos.
Promover o desenvolvimento social, físico e mental ao público atendido.
Contribuir para a instauração da cultura da paz, mediante os valores da pratica
esportiva e da participação cultural.
Corroborar com as iniciativas pedagógicas de recuperação de aprendizagem e de
enfrentamento à evasão escolar das unidades escolares parceiras.

Art. 5o O desenvolvimento do programa, sua abrangência e qualificação,
dependerá do interesse e disponibilidade das secretarias de Educação, Cultura e
de Esporte, conforme o planejamento e orçamento vigentes.

A Secretaria de Educação atuará como articuladora do programa devendo
apontar as unidades escolares passiveis à ação.
As Secretarias de Cultura e de Esportes deverão considerar em seu planejamento
anual a oferta de suas atividades nos Pontos de Ação lntersetorial.
A instituição da Unidade Escolar como Ponto de Ação lntersetorial dependerá da
anuência da gestão escolar e conselho escolar.
Os ambientes da Unidade Escolar disponíveis para uso serão indicados pelo
gestor escolar, bem como os dias e horários.
O atendimento ao público das atividades, o ordenamento do acesso e permanência
no local, bem como materiais e equipamentos necessários para as mesmas,
serão de inteira responsabilidade dos desenvolvedores.
As secretarias de Esporte, de Cultura e de Educação deverão unir esforços para
a promoçâo do programa, divulgação e incentivo à participação, em especial do
público estudantil da localidade.

V

ll-

lv-

V-

vl-

AÉ. 6o Poderão ser adotadas outras medidas que forem cabíveis para a
implementação desta lei, na disponibilidade e interesse da administração pública, em
parceria com entidades da Sociedade Civil e demais órgãos competentes.

Art. 70 Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, I de abril de 2025.

VANDERLEI PACHECO

VEREADOR. AVANTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@carnaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" 0058/2025 foi lido em plenário na

19a Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 1.0 / 04 12025.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapevà, t1 de abril de 2025.

L Henrique Bailly
Agente Técnico legislativo

(75) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 58125 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

§f) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

(>íComissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 14 de abril de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Parecer no 101/2025
Referência: Projeto de Lei no 058/2025
Autoria: Vereador Vanderlei Pacheco - AVANTE
Ementa: "Dispõe sobre a implementação de programa de descentralização das atividades
ofertadas pelas secretarias de Cultura e de Esporte através de parceria com a secretaria de
Educação para instituição de ponto intersetorial em Unidades Escolares indicadas e dá

outras providências."

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que tem por escopo instituir no
Município de ltapeva o Programa de Descentralização das Atividades ofertadas pelas

Secretarias de Cultura e de Esporte através da parceria com a Secretaria de Educação para

instituição de Ponto lntersetorial nas Unidades Escolares indicadas (artigo 1o).

O programa será executado mediante a inclusão dos Pontos
de Ação lntersetorial no cronograma de atividades previstas das secretarias de cultura e

de esporte (Parágrafo único do artigo 1o).

De acordo com o projeto, o programa consiste na viabilização
coordenada de espaço das Unidades Escolares, coerente aos interesses sociais da escola;

na parceria entre as secretarias de Educação, de Cultura e de Esporte; no reconhecimento

dos espaços escolares como espaços receptivos das atividades culturais e esportivas; na

inclusão das localidades periféricas do município no cronograma de atividades culturais e

esportivas das respectivas secretarias (artigo 3o).

São objetivos do programa descentralizar as atividades

culturais e esportivas ofertadas pela municipalidade; oportunizar aos munícipes das áreas

rurais e periféricas, especialmente as crianças e adolescentes, igualdade de acesso aos

projetos esportivos e culturais desenvolvidos nos equipamentos públicos urbanos;
promover o desenvolvimento social, físico e mental ao público atendido; contribuir para a

1t8
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instauração da cultura da paz, mediante os valores da.prática esportiva e da participação

cultural; corroborar com as iniciativas pedagógicas de recuperação de aprendizagem e de
enfrentamento à evasão escolar das unidades escolares parceiras (artigo 4o).

De acordo com o artigo 50, o desenvolvimento do programa,

sua abrangência e qualificação, dependerá do interesse e disponibilidade das secretarias

de Educação, Cultura e de Esporte, conforme o planejamento e orçamento vigentes

devendo: I - A Secretaria de Educação atuar como articuladora do programa devendo
apontar as unidades escolares passiveis à ação; ll - As Secretarias de Cultura e de Esportes

considerar em seu planejamento anual a oferta de suas atividades nos Pontos de Ação

lntersetorial; lll - A instituição da Unidade Escolar como Ponto de Ação lntersetorial

dependerá da anuência da gestão escolar e conselho escolar; lV - Os ambientes da

Unidade Escolar disponíveis para uso serão indicados pelo gestor escolar, bem como os

dias e horários; V - O atendimento ao público das atividades, o ordenamento do acesso e

permanência no local, bem como materiais e equipamentos necessários para as mesmas,

serão de inteira responsabilidade dos desenvolvedores; e Vl - As secretarias de Esporte, de

Cultura e de Educação deverão unir esforços para a promoção do programa, divulgação e

incentivo à participação, em especial do público estudantil da localidade.

Por fim, estabelece o artigo 60 que poderão ser adotadas

outras medidas que forem cabíveis para a implementação do futuro diploma legal, na

disponibilidade e interesse da administração pública, em parceria com entidades da

Sociedade Civil e demais órgãos competentes.

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no

058/2025 foi lido na 19" Sessão Ordinária, ocorrida no dia 10/04/2025.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim
de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

1. Da lrurcnnvA LecrsunvA

Em que pese o elevado propósito que norteou a apresentação
do presente projeto em análise, tal como se apresenta, nota-se a presença de vício formal
de iniciativa por violação do Princípio da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito

2t8
Parecer Juridico no 10112025
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no artigo 20 da Constituição Federal, artigo 5o da Constituição Estadual, reproduzido no
artigo 20 da Lei Orgânica do Município e afronta Princípio da Reserva da Administração,
resultando ao projeto inconstitucionalidade insanável, conforme fundamentos a seguir
delineados.

Com base neste Princípio a Constituição Federal, a

Constituição Estadual e a Lei Orgânica do Município consagram as competências e

atribuições específicas de cada um dos Poderes, estipulando as matérias que podem ter
seu processo legislativo iniciado por cada agente político, não podendo o responsável de
um Poder invadir a competência legislativa do outro.

Como regra, o ordenamento estabelece a iniciativa
concorrente (art. 61, caput, CF) segundo a qual os projetos de lei podem ser iniciados tanto
por agentes do Poder Legislativo, quanto pelo Poder Executivo.

Entretanto, há matérias que somente poderão ser tratadas por
meio de leis de iniciativa exclusiva de certas pessoas ou órgãos. São as chamadas iniciativas
privativas, presentes, por exemplo, no § 1o do artigo 61 da Constituição Federal.

A iniciativa privativa é conferida a apenas um órgão, agente
ou pessoa, ou seja, é atribuída apenas a um titular. As matérias privativas do Chefe do
Executivo são aquelas que a Constituição Federal reserva exclusivamente ao Presidente da

República e que, por simetria, aplica-se ao Prefeito Municipal.

Assim, determinadas matérias são de iniciativa exclusiva do
Chefe do Executivo, não podendo o processo legislativo ser iniciado por outro órgão ou
agente, sob pena de inconstitucionalidade formal por violação do Princípio da Separação

e Harmonia entre os Poderes.

Como relatado, o projeto visa em linhas gerais instituir no

Município de ltapeva o Programa de Descentralização das Atividades ofertadas pelas

Secretarias de Cultura e de Esporte através da parceria com a Secretaria de Educação para

instituição de Ponto lntersetorial nas Unidades Escolares.

Da análise do projeto, extrai-se as seguintes diretrizes: 1) As

Unidades Escolares das áreas rurais e periféricas, distantes dos equipamentos públicos de
esporte e cultura, serão indicadas como Ponto lntersetorial do programa;2) A Secretaria

de Educação deverá atuar como articuladora do programa devendo apontar as unidades
escolares passiveis à ação; 3) As Secretarias de Cultura e de Esportes deverão considerar
em seu planejamento anual a oferta de suas atividades nos Pontos de Ação lntersetorial;
4) Os ambientes da Unidade Escolar disponíveis para uso serão indicados pelo gestor

3/8
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escolar, bem como os dias e horários; 5) As Secretarias de Esporte, de Cultura e de
Educação deverão unir esforços para a promoção do programa, divulgação e incentivo à

participação, em especial do público estudantil da localidade.

A despeito da louvável intenção do parlamentar, compete
privativamente ao Chefe do Poder Executivo a implantação e execução de programas
governamentais e a gestão dos serviços públicos colocados à disposição dos munícipes.

O projeto tal como se apresenta não se harmoniza com a
orientação do Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral
(Tema no 917) atrelada ao RE no 878.911, assim ementada:

Emental: Recurso extraordinário com agravo. Repercussão
geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei

5.61 6/201 3, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras
de monitoramento em escolas e cercanias. 3. lnconstitucionalidade
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo

municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa
do chefe do Poder Executivo lei quê, embora crie despesa para
a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores
públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da
jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido." "

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a

questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de
repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito,
por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria,
vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros
Celso de Mello e Rosa Weber." (g.n.)

Extrai-se da supramencionada orientação que, não usurpa a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, Lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuicão de seus órgãos nem
do regime jurídico de servidores públicos.

Nesse sentido leciona Hely Lopes Meirelles2 em sua obra
Direito Municipal Brasileiro, ensina que:

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus

vereadores são todas as que a lei orgânica não reserva, expressa e

privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais

í RE no 878.91 1, Tema no 9í7 v.u. j. de 30.09.16 Dje de í 1.10.16 - Relator Ministro GILMAR MENDES;

'? 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 'l7a ed. São Paulo: Malheiros, 20í3, p. 633.
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devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61 , § 1o, e

165 da CF, as que inserem no âmbito da competência municipal.
São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito como chefe do
Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre criação,

estruturação e atribuição das secretarÍas. órgãos e entes da

Administração Pública Municipal; matéria de organização
administrativa e planejamento de execução de obras e serviÇos

públicos'criação de cargos, funções ou empregos públicos na

Administração direta, autárquica e fundacional do Município;
regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e
aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes
orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao
prefeito e à Câmara, na forma regimental. (9.n.)

E ainda3:

(...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara - como
também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar
atribuição da Prefeitura ou do Prefeito - é nulo. por ofensivo ao
princípio da separação de funções dos orgãos do governo loca! (CF,

art. 20 c/c o art. 61), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário.

lves Gandra Martinsa, referindo-se aos atos típicos de
administração, ensina que "sobre tais matérias tem o Poder Executivo melhor visão do que
o Legislativo, por as estar gerindo. A administração da coisa pública, não poucas vezes,

exige conhecimento que o Legislatívo não tem, e outorgar a este Poder o direito de
apresentar os projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder de ter iniciativa sobre
assuntos que refogem a sua maior especialidade".

No tocante a gestão dos serviços públicos, leciona o mestre
Hely Lopes Meirelless:

A execução das obras e serviÇos públicos municipais está sujeita, em

toda a sua plenitude à direção do prefeito sem interferência da

Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições
da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às

atividades externas (obras e serviços públicos) que o município
realiza e põe à disposição da coletividade. (9.n.)

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15a ed. Sâo Paulo: Malheiros, 2006, p. 712.
I MARTINS, lves Gandra. Gomentários à Constituição do Brasil. 40 vol. Tomo l, 3e ed, atualizada. São Paulo: Saraiva, 2002.
5 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15â ediçáo, São Paulo: Malheiros, 2006, p. 166.
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Assim, o projeto de lei em análise, tal como apresentado, ao

impor novas atribuições aos órgãos do Poder Executivo, interfere em matéria

administrativa, usurpando da Prefeita a prerrogativa de deliberar a propósito da

conveniência e oportunidade do ato, violando, com isso, o Princípio da Harmonia e
Separação entre os Poderes e Princípio Reserva da Administração, à luz dos artigos 50

e 47, incisos ll, XIV e XlX, letra "a", da Constituição Estadual, pois em que pese a natureza

da propositura, exigirá que o Executivo Municipal adote medidas concretas para a efetiva

implantação e execução da novel exigência.

Segundo o Supremo Tribunal Federal o princípio

constitucional da reserva da administração, "...impede a ingerêncio normativo do Poder

Legislotivo em motérios sujeitas à exclusiva competêncio odministrotivo do Poder Executivo."

(ADl no 2364 j. de 17.10.18 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 07.03.19, RE no 427.574-ED
j. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.11

Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11, dentre outros no mesmo sentido).

Deste modo, ainda que relevantes e meritórias as razões que
justificam a apresentação do projeto de lei em análise, sua iniciativa não compete ao Poder

Legislativo, porquanto, de acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica do Município, cabe

exclusivamente ao Prefeito Municipal a implantação e execução de programas

governamentais e a gestão dos serviços públicos municipais, senão vejamos:

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)

lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Seruiços
Públicos e pessoa! da administração;
V criação, estruturação e atribuições dos órgãos da

Administração Pública Municipal. (9.n.)

De mais, sobre o tema, assim também se manifestou o IBAM

- lnstituto Brasileiro de Administração Municipal através do Parecer n" 1O2412025,
vejamos:

PG Processo Legislativo. Projeto de lei.

lniciativa parlamentar. Programa de
descentralização das atividades ofertadas
pelas Secretarias de Cultura e de Esporte.

Parceria com a Secretaria de Educação.

CONSULTA:

\$r
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A consulente solicita parecer acerca de PL, de iniciativa parlamentar,
que dispõe sobre a implementação de programa de

descentralizaçáo das atividades ofertadas pelas secretarias de
Cultura e de Esporte através de parceria com a secretaria de

Educação para instituição de ponto intersetorial em Unidades
Escolares indicadas.

RESPOSTA:

lnicialmente, temos que a presente propositura, de iniciativa
parlamentar, pretende instituir o programa de descentralização de
atividades ofertadas pelas secretarias de Cultura e de Esporte,

permitindo que as mesmas sejam realizadas através de parceria com
a secretaria de Educação em Unidades Escolares.

Como é sabido, o estabelecimento de ações governamentais deve

ser realizado pelo Poder Executivo, pois a implantação e execução

de programas na Municipalidade, constitui atividade puramente

administrativa e típica de gestão; Iogo, inerente à chefia do Poder

Executivo.

Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, no
desenvolvimento de seu programa de governo, eleger prioridades e

decidir se executará esta ou aquela ação governamental, seja aqui
ou acolá, seja dessa forma ou de outra, seja por um breve período

ou por um prazo mais longo, definindo, dentre outros pontos, as

metas a serem cumpridas e a clientela a ser atendida. Como gestor
do Município, é reservada ao Prefeito a incumbência da condução
das políticas públicas, incluindo o controle de zoonoses, a saúde e

segurança dos munícipes e a promoção do bem-estar animal, e

neste sentido há que se ressaltar a distinção cristalina entre as

funções da Câmara e do Prefeito, marcada por Hely Lopes Meirelles:
(...)

A matéria também se insere no rol do que se convencionou chamar
de "Reserva da Administração". Sobre o princípio constitucional da

reserva de administração é pertinente a citação de trecho do
seguinte acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:
(...)

Como se sabe é incompatível com o ordenamento constitucional e

principalmente com o princípio da separação dos poderes, qualquer
ato legislativo que tenha por escopo disciplinar matéria de iniciativa
exclusiva do Executivo, ou que venha autorizar o Chefe do Poder

Executivo a executar determinada tarefa, ainda mais quando esta

tarefa só pode ser executada por ele sem necessidade de qualquer
consentimento do Legislativo. Por tal motivo, o projeto de lei

\\Tl
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submetido à análise é inconstitucional por violação ao postulado da
separação dos poderes encartado no a rt. 20 da Lei Maior.
(...)

Muito embora a propositura em tela não mencione regime jurídico
dos servidores, ela interfere na estrutura e atribuições de órgãos e
agentes do Poder Executivo. Note-se que a propositura, de iniciativa
parlamentar, cria atribuições para órgãos do poder Executivo
quando prevê a execução de atividades através de parceria entre
duas secretarias municipais.

Logo, reiteramos que o projeto de lei submetido à análise é
inconstitucional por violação ao postulado da separação dos
poderes encartado no art. 20 da Lei Maior.
(...)

Por tudo que precede, concluímos obietivamente o presente
parecer no sentido da inviabilidade iurídica da propositura em
tela.
!
E o parecer, s.mj. (9.n.)

Portanto, embora louvável a intenção do Vereador, uma vez
que este carece de poder para tratar da matéria veiculada no projeto, resta-lhe fazer nos

termos do artigo 153 do Regimento lnterno desta Edilidade, uma indicação ao Chefe do
Poder Executivo a respeito do tema.

2. CoNcLUsÃo

Ante o exposto, em razáo da presença de
inconstitucionalidade por violação ao Princípio da Reserva da Administração e Princípio
da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 20 da Constituição Federal,

artigo 5o da Constituição Estadual e artigo 2" da Lei Orgânica do Município, opina-se
para que o Projeto de Lei no 058/2025, receba parecer desfavorável da Comissão de
Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva/iP,30 de abril de 2025.

Marin rigues Vagner William
P 303365

Procuradora Jurídica Anal

\
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colrítssÃo DE LEG!SLAÇÃo, JUsflÇA, REDAçÃO E LEGISLAçÃO pARTtCtpATtVA

oFíclo 014t2025

Itapeva , 14 de maio de 2025

Prezado Senhor:

Em reunião realizada por esta Comissão, foi deliberado solicitar a Vossa Excelência,

a participar da próxima Reunião Ordinária desta Comissão, a ser realizada dia 20/05

às th00, para explanar sobre o Projeto de Lei 5812025 de sua autoria que dispõe

sobre a implementação de programa de descentralizaçáo das atividades ofertadas

pelas secretarias de Cultura e de Esporte através de parceria com a secretaria de

Educação para instituição de ponto intersetorial em Unidades Escolares indicadas e

dá outras providências.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente

RONALDO P HEI
PRESIDENTE

lgote

Exmo. Senhor:
VANDERLEI BUENO PACHECO
Vereador

tÀ.

(15) 3524-9202 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - presidencia@camaraitapeva.sp.gov,br
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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Gomissões Permanentes,

Excele ntíssi mos Senhores Vereadores,

O presente p§eto de lei tem como objetivo estabelecer diretrizes para a implantação do
Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura no Município de ltapeva,
reconhecendo essas áreas como fatores estratégicos para o desenvolvimento social e
econômico do município, atraindo visitantes e fomentando a economia local de comercio
e de serviços.

De acordo com o Mapa da Economia Paulista, disponível no site do Desenvolve SP, a
análise de cenário de ltapeva - ferramenta "SWOT", ao descrever os pontos de "Forças,

Fraquezas, Oportunidades e Ameaças" do município, aponta no tópico "Oportunidades"
o turismo como estratégia econômica potencial para o desenvolvimento econômico,
destacando a agricultura familiar, os recursos naturais e a pratica esportiva como
atrativos à visitantes e consequentemente meios viáveis de geração de renda, como
demonstro pela captura de tela a seguir:

Essa análise vem ao encontro desse Projeto de Lei que visa a promoção do turismo, do
esporte e da cultura, reconhecendo-as como essenciais ao desenvolvimento social e

destacando o valor estratégico de cada uma dessas áreas para o desenvolvimento
econômico de ltapeva.

As diretrizes apresentadas nesse Projeto visam estabelecer conceitos aplicáveis que

fortaleçam as ações municipais desenvolvidas nessas áreas, que garantam a valorização
de ltapeva como centro regional, ascendendo-a também como centro turístico,
ampliando o fluxo de visitantes a partir de eventos esportivos e culturais, o aumento da
credibilidade junto aos organizadores de eventos culturais e esportivos e a oportunidade
de movimento econômico para as mais diversas áreas do município.

Ainda podemos observar o que o Plano Diretor de ltapeva prevê nos artigos abaixo
destacados::

Art. 14 - É objetivo do Desenvolvimento Econômico e Social
sintonizar o desenvolvimento econômico da Cidade e a sua
polaridade como centro industrial, comercial e de serviços
com o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio
ambiente , a configuração do espaço urbano pautado pelo

(15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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interesse público e a busca da redução das desigualdades
sociais.

Art. 16 - Cabe ao Poder Executivo promover e incentivar o

turismo como fator estrategico de desenvolvimento
econômico e social do Município visando a ampliação
gradativa e quantitativa dos fluxos de visitantes para o
Município de ltapeva;
Art. 17 - Para a promoção do turismo no Município, devem ser
observadas as seguintes diretrizes:
I - desenvolver trabalho de mapeamento e cadastramento de
todos os atrativos naturais e culturais com potencia! turístico
no perímetro urbano e rural do município:
l!- otimizar o aproveitamento econômico do potencia! turístico
do Município, como fonte de empregos e geração de renda;
lll - promover o ecoturismo e o turismo de aventura no
município;
lV - desenvolver trabalho integrado com a política de gestão
das microbacias para identificação das potencialidades do
turismo rural;

V - desenvolver Plano de Revitalização dos Bosques e

Parques existentes e de criação de novos parques, utilizando
as áreas de preservação permanente do Município;
V! - criar roteiros turísticos de referência no Município,
considerando as potencialidades regionais e a parceria com
municípios vizinhos;
Vll r Construção de espaço para eventos, feiras e festas
populares, com localização e infra - estrutura adequada para

programações de grande porte e permanência;
Vlll - promover a produção do artesanato como manifestação
da identidade turístico cultural e fonte de geração de emprego
e renda.

O município de ltapeva tem agregado muitos fatores propícios à ampliação do fluxo de
visitantes, seja para a exploração das belezas naturais, para a apreciação da cultura
em suas manifestações e expressões artísticas e gastronômicas, para a participação em

eventos esportivos de rua como ciclismo, corrida e outros.

Considerando a sua característica geográfica, o impulsionamento do turismo rural, com
rotas esportivas, gastronômicas e trilhas ecológicas, pode atrair visitantes em busca de
contato com a natureza e experiências autenticas da vida no campo, possibilitando a

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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inclusão econômica e social de propriedades rurais e dos pequenos produtores, na

apresentação de sua propriedade como pontos de apoio e visitação e venda de seus
produtos.

A promoção de eventos esportivos e culturais contribuem não apenas para o turismo, mas
também para a promoção da saúde e do bem-estar da população em geral, além de
movimentarem a economia através do consumo nos estabelecimentos comerciais locais.
Desse modo o presente Projeto de Lei está em consonância como o Plano Diretor de
Itapeva e busca elencar preceitos básicos em contribuição ao fomento econômico e social
de ltapeva, assegurando-os na forma da Lei para a promoção do turismo, do esporte e da
cuttura.

Por fim, reiterando a importância da presente propositura, levo à apreciação dessa
egrégia Casa de leis e conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação.

Despeço-me com votos de elevada estima e consideração.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@carnaraitapeva.sp.gov.br
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SUBSTITUTIVO NO OOí AO PROJETO DE LEI NO 0058/2025
Autoria: Vanderlei Pacheco

lnstitui o Programa de Promoção do Turismo, do
Esporte e da Cultura no Município de ltapeva.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 10. Fica instituído o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura no
Município de ltapeva.

Art. 2o São objetivos do programa

| - a integração das políticas públicas municipais das áreas relacionadas ao turismo,
esporte e cultura;

ll - melhoria no desenvolvimento social e econômico do município;

lll - ampliar o acesso da população a serviços relacionados a estas áreas, em especial
em zonas rurais.

Art. 3o São diretrizes do Programa:

| - reconhecimento do turismo, do esporte e da cultura como meios de desenvolvimento
social e econômico do município;

ll - promoção de políticas de acesso da população à participação turística, esportiva e
cultural;

lll - incentivo à pratica esportiva e à participação cultural para melhoria da qualidade de
vida e bem-estar social;

lV - desenvolvimento econômico no município de ltapeva mediante o turismo e de eventos
esportivos e culturais;

V - valorização dos profissionais das áreas do turismo, da cultura e do esporte, mediante
a promoção de qualificação e participação nas etapas de planejamento, desenvolvimento
e avaliação do programa;

Vl - valorização da cultura popular local em suas manifestações e expressões artísticas e
gastronômicas;

Vll - consideração das potencialidades e diversidades territoriais do município de para o
turismo, esporte e cultura;

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Vlll - planejamento abrangente a todo território municipal das políticas públicas voltadas
ao esporte, cultura e turismo;

lX - inclusão das áreas rurais e periféricas do município de ltapeva no planejamento das
ações de fomento ao esporte, cultura e turismo;

X - otimização dos recursos municipais considerando a utilização dos equipamentos
públicos disponíveis como ginásios e quadras esportivas escolares, previamente
programada e regulamentada, para a promoção de atividades esportivas e culturais,
especialmente nas localidades carentes de equipamentos próprios;

Xl - instituição de mecanismos facilitadores e desburocratizantes à autorizaçâo,
organização e à realização de eventos considerados atrativos turísticos, do esporte e
cultura;

Xll - promoçâo de reconhecimento público do município de ltapeva como sede para
realização de eventos;

Xlll - estabelecimento de parcerias com setor privado, demais órgãos públicos,
organizações da sociedade civil, entidades religiosas, associações e sindicatos para a
promoção, desenvolvimento, qualificação e aprimoramento dos eventos;

XIV - fomento à economia, a movimentação do comercio local, a oportunidade ao
microempreendedorismo individual, considerando abrangência colateral dos eventos;

XV - estabelecimento de rotas turísticas, roteiros culturais e rotas esportivas de curta,
média e longa distância para corrida de rua, ciclismo rural e de asfalto, cavalgadas,
peregrinações religiosas, circuitos gastronômicos e passeios automobilísticos;

XVI - ampla divulgação nos meios disponíveis de mídias digitais, sitio eletrônico, painéis
e murais nas repartições públicas considerando a previsibilidade anual dos eventos
culturais, esportivos e turísticos;

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, de forma a
garantir sua plena execução.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Palácio Vereador Euclides Moden ezi, 4 de junho de 2025.

VANDERLEI PACHECO

VEREADOR - AVANTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Admi n istrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que Substitutivo no 001 ao Projeto de Lei n" 0058/2025 foi

lido em plenário na32z Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 05/06 /2OZS.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 06 de junho de 2025

Bailly
Legislativo

(75) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secetaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resoluçáo no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Substitutivo ao Projeto de Lei 05812025 às seguintes ComissÕes

Permanentes da Casa:

p{f Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

(><JComissão de Educaçâo, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissáo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕe de junho de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(75) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov,br
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Prnrcrn N" 143/2025
RrrrnÊrucn: lruslrul o PRocRRvl or PRottoçÃo oo TuRtsl,,,to, oo EspoRre r oR CulruRA No

MururcÍpro oE lrRpEvR.

AUTORN: VrRrnoOR VRNoTRITI PRcHeco _ AVANTE

Excelentíssi mo Senhor Presidente,

Trata-se de Substitutivo em que pretende o nobre Edil

instituir o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura no Município de
Itapeva (artigo 1o).

De acordo com o projeto, são objetivos do programa: I - a

integração das políticas públicas municipais das áreas relacionadas ao turismo, esporte e
cultura; ll - melhoria no desenvolvimento social e econômico do município; lll - ampliar o
acesso da população a serviços relacionados a estas áreas, em especial em zonas rurais
(artigo 2o).

Ao seu turno o artigo 3o estabelece as diretrizes à serem

observadas no Programa: 1) Reconhecimento do turismo, do esporte e da cultura como
meios de desenvolvimento social e econômico do município; 2) Promoção de políticas de
acesso da população à participação turística, esportiva e cultural; 3) lncentivo à pratica
esportiva e à participação cultural para melhoria da qualidade de vida e bem-estar social;
4) Desenvolvimento econômico no município de ltapeva mediante o turismo e de
eventos esportivos e culturais; 5) Valorização dos profissionais das áreas do turismo, da

cultura e do esporte, mediante a promoção de qualificação e participação nas etapas de
planejamento, desenvolvimento e avaliação do programa; 6) Valorização da cultura
popular local em suas manifestações e expressões artísticas e gastronômicas; 7) lnclusão
das áreas rurais e periféricas do município de ltapeva no planejamento das ações de
fomento ao esporte, cultura e turismo; 8) Estabelecimento de rotas turísticas, roteiros
culturais e rotas esportivas de curta, média e longa distância para corrida de rua, ciclismo
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rural e de asfalto, cavalgadas, peregrinações religiosas, circuitos gastronômicos e

passeios automobilísticos, dentre outras. (artigo 30).

Por fim, de acordo o artigo 40 o Poder Executivo Municipal
regulamentará o futuro diploma legal no que couber, de forma a garantir sua plena

execução.

Não há documentos acompanhando o projeto

É o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Substitutivo ao

Projeto de Lei no 058/2025 foi lido na 32a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 05/06/2025.

O Substitutivo foi submetido à análise deste Departamento
para a emissão de parecer jurídico que possa orientar os membros da Comissão de
Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto aos aspectos
constitucionais e legais.

1 . lnrcnnvA LecrsuqrrvA

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei Orgânica
do Município vem reproduzir as matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do
Chefe do Poder Executivo contidas no artigo 61, § 1o da Constituição Federal e elencadas

nos artigos 24, § 2o dq Constituição Bandeirante, preceitos normativos que, por simetria,
aplicam-se aos Municípios, por imposição da norma do artigo 14 da mesma Carta

Paulista.

De acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica do Município:

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

\tp
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Ill Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria dos Servidores;

IV organização administrativa, matéria orçamentá ria, Serviços
Públicos e pessoal da administração;
V criação, estrutu ração e atribu ições dos órgãos da

Administração Pública Municipal.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal
Federal, "o iniciotiva reservodo, por constituir motéria de direito estrito, não se presume e

nem comporto interpretoção ampliativo, na medido em que por implicar limitação oo
poder de instauraçõo do processo legislotivo deve necessoriomente derivar de normo
constitucional explícito e inequívoco" (ADI-MC 724/RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ

27 /04/2011).

Da análise do projeto, constatamos que a temática, tal como
apresentada, não se amolda a nenhuma das matérias constantes do rol do artigo 40 da
Lei Orgânica, tampouco nos artigos 24, § 20,47, incisos XVll e Xvlll, 166 e 174 da
Constituição Estadual e artigo 61, § 1o da Constituição Federal, bem como não viola o
princípio da reserva da administração.

O princípio constitucional da reserva da administração, visa

impedir "...o ingerência normotivo do Poder Legislativo em motérios sujeitas à exclusivo

competêncio odministrotivo do Poder Executivo." (ADl no 2364 j. de 17.10.18 Rel. Min.
CELSO DE MELLO DJE de 07.03.19, RE no 427.574-EDj. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE

MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.1 1 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX

DJE de 22.11.11, dentre outros no mesmo sentido).

No presente caso, a instituição de diretrizes para implantação
do "Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura" no âmbito do
Município de ltapeva com o objetivo de integrar as políticas públicas municipais das

áreas relacionadas, em linhas gerais não impõe a sua implementação pelo Poder

Executivo, uma vez que se limita a estabelecer diretrizes genéricas e abstratas, apenas

descrevendo atos superficiais para a sua efetivação. Assim sendo, é certo que o
substitutivo não interfere no desempenho da direção superior da administração
pública.
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Nesse sentido foi o voto do Relator Péricles Piza no
Julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2258036-61.2016.8.26.0000 -Voto
no 35.350, na qual consignou que:

"Destartê, não se verifica a imposição de cronogramas rígidos
ao Poder Executivo, inexistindo atos de gestêio e prevendo, têío

somente, atos superficiais para a concretude do evento
estipulado, a demonstrar a não violação ao princípio da separação

de poderes. Neste sentido, a Iei editada coaduna-se com o
ordenamento constitucional vigente, encontrando plena

subsunção ao artigo 30, inciso I da Constituição Federal de 1988,

sendo certo que a Câmara Municipal não usurpa de qualquer
competência ao legislar sobre assuntos de interesse e local. Sobre

o tema há precedentes deste colendo Orgão Especial: "Ação Direta
de lnconstitucionalidade. Lei que institui no calendário oficial de

eventos do Município a "semana Municipal da Alimentação". lll.

Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes,

todavia, no tocante aos demais dispositivos. Precedentes deste
Orgão Especial e do Supremo Tribunal Federal. lV. lnexistência de

vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao

chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na

Constituição Estadual. Precedentes do STF. V. Ausência, por fim, de

ofensa à regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A
genérica previsão orçamentária não implica a existência de vício de

constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da Iei no

exercício orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF.

Ped ido ju lgado pa rcia Imente procedente. (Direta de

inconstitucionalidade no 2166854-57.2017.8.26.0000, Relator
Márcio Bartoli, j. 31 /01 /201 8)." (9.n.)

De mais a mais, cumpre destacar que o Orgão Especial do
Tribunal de Justiça de São Paulo, por ocasião do julgamento da Ação Direta de
lnconstitucionalidade no 2382888-79.2024.8.26.00001, declarou constitucional, a Lei no

6.532/24 do Município de Jundiaí/SP que "lnstitui o Programa de lncentivo ao Turismo

de Esportes", cujo teor é similar ao do projeto em análise, vejamos:

1 TJ,SP - ADI no 2382888-79.2024.8.26.0000, relatada pelo Des. Luciana Almeida Prado Bresciani, julgado emll05l2025;
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?-
PODER JTDIC.IÁRIO

TRIBL'}§AL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÂO PALILO

Orgâo Especial

Açào Diretn de Incoustituciounlidade no 2382888-79.202{.8.26.0000

AIItoI.: PREFETTO DOj\II,T.VTC,LPTO DE JÜ}íDI,4Í
Reutsl PÂ^ES?DÃ§IÃ.Dl C-{IfJR{ tít,tIFC/PJ L DE JLNDIA|

§oTo !§o 32.802

Ação Elireta dc InconstitucionalidadÊ Lei Municipal üo

6.51!.t14. de iniciativa parlamentaÍ. quÊ "Institni o kograrna dc
Incentiro ao Ttuisruo de Eqportes" Alegaçâo de
inconstitucionalidade por ticio de iniciaüva - Ausêacia. eür
teruos gerais. do r{cio alegado. à luz do Teua no 917 d.il

Rçerctrssâo Geral kecedeutes do C. Strpremo Tribunal
FÊdeÍal - Norura quc se liruita ao estabelecimeoto de diretrizes
gerais para conseurçâo da politica pirblica iosütuidâ. §est
al?nçar sobre assuotos aÍbitos à iniciaüra p,riratira do kefeito
ou à Íesrrt'a da ad"'inisraçâo - Ação julgada improcedeote.

Deste modo, não há que se falar que a matéria veiculada no
projeto em análise, tal como se apresenta, encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas à

iniciativa reservada do Prefeito Municipal, em suposta violação ao Princípio da Harmonia
entre os Poderes e, por conseguinte, aos artigos 2o c/c o artigo 61, § 1o da Constituição
Federal, artigo 50 c/c o artigo 24, § 2o da Constituição Estadual e artigo 20 c/c o artigo 40
da Lei Orgânica do Município, pois o projeto apenas assegura e promove política pública

voltada ao turismo, esporte e cultura, trazendo as diretrizes necessárias à sua

concretização.

Portanto, no tocante à formalidade, não apresenta o projeto
qualquer vício capaz de invalidá -lo, razáo pela qual passamos à análise da competência
legislativa e matéria.

2. De CourpETÊNcrA Lrcrsl.envA E MATÉnra

No tocante a competência legislativa, destacamos que por
força dos incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federal2, os Municípios foram

2 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;
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dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar
sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual
no que couber.

Hely Lopes Meirelles3 assim conceitua interesse local:

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre
o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos
Municípios com os interesses dos Estados, e com os interesses da

Nação, decorre da natu reza mesma das coisas. O que os diferencia
é a predominância, e não a exclusividade. (...) podemos dizer que

tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é
de interesse peculiar do Município, €ffibora possa interessar
também, indireta e mediatamente, âo Estado-membro e à União.

Nesse diapasão, sobre a competência legislativa suplementar
dos Municípios, Alexandre de Moraesa esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorizaçáo de

regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para

ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em

concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito
subjetivo público que tem o município de tomar toda e qualquer providência em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,
sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela

Constituição Estadual.

Assim, a instituição de diretrizes para a implantação do
Programa do Turismo, do Esporte e da Cultura em âmbito municipal, constitui assunto de

competência legislativa do Município, por força da autonomia político-administrativa que

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17a ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p.111-112;
4 Constituição do Brasil Interpr€tada. São Paulo, Atlas, 2002, p.743;
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lhe foi outorgada pela Constituição Federal.

Quanto à matéria, observa-se que a iniciativa é compatível
com as diretrizes constitucionais inscritas nos artigos 180s, 2156 e 2177 da Constituição
Federal que estabelecem como dever do Estado promover e fomentar o turismo, o
esporte e a cultura, o que deve ocorrer por meio do desenvolvimento de políticas
públicas pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

Deste modo, estando ausentes vícios de ilegalidade ou
inconstitucionalidade relacionados à iniciativa, competência legislativa e matéria tratada,
nada obsta o prosseguimento da propositura em análise, competindo aos Nobres Edis à

discussão política sobre o tema.

3. CoNcLUsÃo

lsto posto, verifica-se, s.mj., que o Substitutivo no 001 ao
Projeto de Lei no 058/2025 não apresenta em seu bojo quaisquer vícios de ilegalidade
ou de inconstitucionalidade passíveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r.

Casa de Leis, razão pela qual opinamos para que o presente projeto receba parecer
favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva/SP, 13 de junho de 2025

w-'/-

Mar Rodrigues Vagner William T s

oAB/SP 30336s
Procuradora Jurídica Ana n

s Art Í80. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de
desenvolvimento social e econômico.

6 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às Íontes da cultura nacional, e apoiará
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

7 Atl,. 217. É dever do Estado fomentar oráticas desooÉivas formais e não-fomais. como direito de cada um, observados:
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eAREcER colvussÃo LEGISLIçÃo, JUSTIçA, neolçÃo E LEGtsmçÃo
PART!C!PATIVA

No 00109t2025

Propositura: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 0058/2025 No 112025

Ementa: lnstitui o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura no

Município de ltapeva.

Autor: Vanderlei Bueno Pacheco

Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para

apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 17 de junho de 2025

VALDI EIA

VICE

GLEYCE

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

SANTOS AUREA APARECIDA ROSA

MEM

t

DE ALMEIDA JULIO CESAR ALME

MEIUBROMEM
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eAREcER corurssÃo EDUcAçÃo, cULTURA, TURISMo E ESeoRTE
No 0001 412025

Propositura: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 0058/2025 No 112025

Ementa: Institui o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura no

Município de ltapeva.

Autor: Vanderlei Bueno Pacheco

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 17 de junho de 2025.

./
PAULO

/.* ') r* Ltl

TARZÃ

PRES!DENTE

I

1

THIAGO RODRI ES DE OLIVEIRA ARAUJO

MEMBRO

MARCELO RABELO DE

MEMBRO

vAN ,=#.rPAcHEco
MEMBRO
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AUTOGRAFO 7812025

SUBSTITUTIVO 01 AO PROJETO DE LEI NO 0058/2025

Institui o Programa de Promoção do Turismo,
do Esporte e da Cultura no Município de
Itapeva,

Art. 10 Fica instituído o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte e da Cultura no
Município de ltapeva.

Art. 2o São objetivos do programa

| - a integração das políticas públicas municipais das áreas relacionadas ao turismo,
esporte e cultura;

ll - melhoria no desenvolvimento social e econômico do município;

lll - ampliar o acesso da população a serviços relacionados a estas áreas, em especial
em zonas rurais.

Art. 3o São diretrizes do Programa:

| - reconhecimento do turismo, do esporte e da cultura como meios de desenvolvimento
social e econômico do município;

ll - promoção de polÍticas de acesso da populaçâo à participaçâo turística, esportiva e
cultural;

lll - incentivo à pratica esportiva e à participação cultural para melhoria da qualidade de
vida e bem-estar social;

lV - desenvolvimento econômico no município de ltapeva mediante o turismo e de eventos
esportivos e culturais;

V - valorização dos profissionais das áreas do turismo, da cultura e do esporte, mediante
a promoçâo de qualificação e participação nas etapas de planejamento, desenvolvimento
e avaliação do programa;

Vl - valorização da cultura popular local em suas manifestações e expressÕes artísticas e
gastronômicas;

Vll - consideração das potencialidades e diversidades territoriais do município de para o

turismo, esporte e cultura;

Vlll - planejamento abrangente a todo território municipal das políticas públicas voltadas
ao esporte, cultura e turismo;

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

^.



t>

^.

^

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Administrativa

lX - inclusâo das áreas rurais e periféricas do município de ltapeva no planejamento das
ações de fomento ao esporte, cultura e turismo;

X - otimização dos recursos municipais considerando a utilização dos equipamentos
públicos disponíveis como ginásios e quadras esportivas escolares, previamente
programada e regulamentada, para a promoção de atividades esportivas e culturais,
especialmente nas localidades carentes de equipamentos próprios;

Xl - instituição de mecanismos facilitadores e desburocratizantes à autorizaçáo,
organização e à realização de eventoà considerados atrativos turísticos, do esporÍe e
cultura;

Xll - promoção de reconhecimento público do município de ltapeva como sede para
realização de eventos;

Xlll - estabelecimento de parcerias com setor privado, demais órgãos públicos,
organizações da sociedade civil, entidades religiosas, associações e sindicatos para a
promoção, desenvolvimento, qualificação e aprimoramento dos eventos;

XIV - fomento à economia, a movimentação do comercio local, a oportunidade ao
microempreendedorismo individual, considerando abrangência colateraldos eventos;

XV - estabelecimento de rotas turísticas, roteiros culturais e rotas esportivas de curta,
média e longa distância para corrida de rua, ciclismo rural e de asfalto, cavalgadas,
peregrinaçôes religiosas, circuitos gastronômicos e passeios automobilísticos;

XVI - ampla divulgação nos meios disponiveis de mídias digitais, sitio eletrônico, paínéis
e murais nas repartiçoes públicas considerando a previsibilidade anual dos eventos
culturais, esportivos e turísticos;

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, de forma a
garantir sua plena execução.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 30 de ho d e 2025

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

[15) 35?,4-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclldes Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - ]ardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

S ecretari a Admi n istrativa

,^\

oFíclo 206t2025
Itapeva, 1 de julho de 2025.

Prezada Senhora

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 384
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA, NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

7212025 9012025
Adriana Duch

Machado
lnstitui o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras
providências.

7312025 9512025 Júlio Ataíde
lnstitui a Política Municipal de Conscientização e Atenção
lntegral à Saúde das Mulheres no Climatério e na
Menopausâ, no Município de ltapeva.

7412025 9612025 Júlio Ataíde
lnstitui a "Semana Escolar de Combate à Violência Contra
a Mulher", nas escolas da rede Municipal de Ensiho, no
lVlunicípio de ltapeva,

7512025 10012025 Tazan
Altera a Lei Municipal no 1 ,067, de 13 de outubro de 1997,
que institui o Programa Adote uma Praça Pública e
Canteiros centrais das Avenidas"

7612025 101 12025 Val Santos

DispÕe sobre o fornecimento de medicamentos da rede
municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) aos usuários
que apresentem receitas prescritas por médicos de
clínicas particulares, conveniados ou cooperados a planos
de saúde, mesmo que não atendidos pelo SUS.

77 12025 102t2025
Ronaldo

Coquinho

Dispõe sobre a publicação dos processos de solicitação
de poda, corte e remoção de árvores e respectivos laudos,
no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de ltapeva.

7812025 5812025
Vanderlei
Pacheco

lnstitui o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte
e da Cultura no Município de ltapeva.

7912025 8412025
Ronaldo

Coquinho
Estabelece diretrizes para a implantação do Programa
Jovem Atleta no município de ltapeva.

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 1,8406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câm ara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, ho uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Substitutivo 0001 ao Projeto de Lei
005812025 no 112025, que "/nsÍiÍui o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte

e da Cultura no Município de ltapeva.", foi aprovado em 1a votação na 36a Sessão

Ordinária, realizada no dia 23 de junho de 2025, e, em 2a votação na 38a Sessão

Ordinária, realizada no dia 30 de junho de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides Modenezt, 4 de julho de 2025.

^ ROGERIO ARECIDO DE

lAdministrativo
E

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Vl - Outras atividades a critério da escola.
Art, 4o Para o cumprimento desta Lei, as escolas

também poderão firmar parcerias com:
l- Secretaria Municipal de Educação;
ll - Centro Especializado de Assistêncla Social - CREAS

e CRAS (Centro de Referência de Assistêncla Social);
lll - Polícia Civil;
lV - Polícia Militar;
V - Pessoas físicas ou jurídicas ocupadas com a

promoção do bem-estar da mulher.
Art.5o Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques,25 de julho de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município

LEI N.g 5.285, DE 25 DE JULHO DE 2025

ALTERA a Lei Municipal 71 ,e

7,067, de 73 de outubro de 7997,
que institui o Programa Adote
uma Praça Pública e Canteiros
Centrais das Avenidas,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, â seguinte Lei:

Art. le A Lei Municipal n,e 1.067, de 13 de outubro de
1997, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art, J 
o Fica o poder Executivo autorizado a firmar

convênio oll termo de cooperação com estabe lecimentos
comerciais e industrias, pess oas físicas, entidades
assiste nciais ou religiosas e fundações de direito público ou
privado no sentido de os mesmos adotarem L)ma praça
pública, espaços verdes urbanos ou canteiros centrais das
avenidas," íNR)

Art, 2e Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu bl i cação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 25 de julho de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LE! N.g 5.286, DE 25 DE JULHO DE 2025

INSTITUI o Programa de Promoção do Turismo, do
Esporte e da Cultura no Município de ltapeva.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, â seguinte Lei:

Art. Ie Fica instituído o Programa de Promoção do
Turismo, do Esporte e da Cultura no Município de ltapeva.

Art. 2" São objetivos do programa:

l- a integração das políticas públicas municipais das
áreas relacionadas ao turismo, esporte e cultura;

ll - melhoria no desenvolvimento social e econômico do

mu n icípio;
Ill - ampliar o acesso da população a serviços

relacionados a estas áreas, em especial em zonas rurais.

Att, 3s São diretrizes do Programa:
I - reconhecimento do turismo, do espo

como meios de desenvolvimento soclal e
m u n icípio;

e da cultura
ômico do

ll - promoção de políticas de acesso da população à

participação turística, esportiva e cultural;
lll - incentivo à pratica esportiva e à participação

cultural para melhoria da qualidade de vida e bem-estar
social;

lV - desenvolvimento econômico no município de
Itapeva mediante o turismo e de eventos esportivos e

c u ltu ra is;

V - valorização dos profissionais das áreas do turismo,
da cultura e do esporte, mediante a promoção de
qualificação e participação nas etapas de planejamento,
desenvolvimento e avaliação do programa;

Vl - valorização da cultura popular local em suas
manifestaçoes e expressões artísticas e gastronômicas;

Vll - consideração das potencialidades e diversidades
territoriais do município de para o turismo, €sporte e

cu Itu ra;

Vlll - planejamento abrangente a todo território
municipal das políticas públicas voltadas ao esporte, cultura
e turismo;

lX - inclusão das áreas rurais e periféricas do município
de ltapeva no planejamento das ações de fomento ao

esporte, cu ltu ra e tu rismo;
X - otimização dos recursos municipais considerando a

utilização dos equipamentos públicos disponíveis como
ginásios e quadras esportivas escolares, previamente
programada e regulamentada, para a promoção de
atividades esportivas e culturais, especialmente nas
localidades carentes de equipamentos próprios;

Xl - instituição de mecanismos facilitadores e

desburocratizantes à autorização, org anização e à

realização de eventos considerados atrativos turísticos, do

esporte e cultura;
Xll - promoção de reconhecimento público do

município de ltapeva como sede para realização de
eve ntos;

XIll - estabelecimento de parcerias com setor privado,
demais órgâos públicos,organizações da sociedade civil,
entidades religiosas, associações e sindicatos para a

promoçã0, desenvolvimento, QUalificação e aprimoramento
dos eventos;

XIV - fomento à economia, a movimentação do

comercio local, a oportunidade ao microempreendedorismo
individual, considerando abrangência colateral dos eventos;

XV - estabelecimento de rotas turísticas, roteiros
culturais e rotas esportivas de curta, média e longa
distância para corrida de rua, ciclismo rural e de asfalto,
cavalgadas, peregrinaçoes religiosas, circuitos
gastronômicos e passeios automobilísticos;

XV! - ampla divulgação nos meios disponíveis de
mídias digitais, sitio eletrônico, painéis e murais nas

repartições públicas considerando a previsibilidade anual
dos eventos culturais, esportivos e turísticos.

Art. 4e O Poder Executivo regulamentará a presente
Lei no que couber, de forma a garantir sua plena execuçã0.

Art.5s Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 25 de julho de 2025.

,íL\\
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ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município

LEI N.9 5,287, DE 25 DE JULHO DE 2025

ESTABELECE diretrizes para a

implantação do Programa Jovem
Atleta no município de ltapeva,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Alt. le Esta Lei disciplina diretrizes para implantação
do Programa Jovem Atleta no Município de ltapeva com
objetivo de incentivar práticas esportivas.

Art.2s São diretrizes do Programa:
| - estimular hábitos de vida saudável entre os jovens;

ll - incentivar a prática de diversas modalidades de
es porte;

lll - promover o incentivo da participação igualitária de

alunos e alunas em práticas esportivas;
lV - promover a premiação igualitária entre alunos e

alunas em eventos esportivos municipais.
Art. 3e Pa ra a consecução dos objetivos do Prog ra ma,

poderâo ser:

l- realizadas competições anuais entre os alunos e

alunas das escolas públicas e privadas do município;
ll firmadas parcerias com a iniciativa privada e

orga ntzaçôes nâo governamentais legalmente instituídas
para patrocínios dos campeonatos;

lll - realizadas campanhas de divulgação dos benefícios
da prática do esporte junto aos pais dos alunos da rede
municipal de ensino,

Art. 4e, Outras medidas poderão ser adotadas para

concretizaçáo do Programa Jovem Atleta, estabelecendo:
l- período de desenvolvimento do Programa Jovem

Atleta;
ll - modalidades esportivas integrantes do programa;
lll - idade dos alunos e alunas de cada categoria;
lV - horários e locais dos campeonatos;
V - forma de premiaçã0.

Art. 5s O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lei no que couber, de forma a garantir sua plena

exec u çã o.

Art.6e As despesas decorrentes com a execução da
presente lei ocorrerão por conta das dotações
orÇamentárias próprias, suplementadas, sê necessário.

Art, 7e, Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques,25 de julho de 2025,
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LEI N.9 5.288, DE 25 DE JULHO DE 2025

,r\rSTlTU, o Programa "Empresa
Viva o Esporte" no lvlunicípio de
Itapeva/SP,

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. 1s Fica instituído o programa "Empresa Viva o
Esporte", que tem por objetivo buscar apoio da iniciativa
privada para instalação de equipamentos e objetos de
esporte e lazer nas áreas públicas de esporte e lazer, como
campos, quadras, praças de caminhada, parquinhos
ecológicos, academias populares, áreas de ginástica,
praças com instalações esportivas e demais locais voltados
à prática esportiva no município de ltapeva/SP,

Art. 2e 0s contratos de serviços de instalaçâo dos
equipamentos de áreas públicas de esporte e lazer, como
campos, quadras, praças de caminhada, parquinhos
ecológicos, academias populares, áreas de ginástica e

praças com instalaçôes esportivas, firmados entre o

adotante e o Município, dar-se-ão através de termo de
Cooperação/Doação onde constarão as atribuições das
partes.

Art. 3s Após a doação do equipamento, o mesmo não
pode ser retirado ou alterado, podendo apenas sofrei'
alteração, se houver comum acordo entre o doador e cv
Poder Público, ou caso o equipamento/objeto traga risco à

população devido seu desgaste natural ou outro problema.
AÉ. 4e Em troca da doaçáo do equipamento/objeto, a

empresa poderá divulgar a parceria na imprensa e em
informes publicitários envolvendo a área do objeto, bem
como colocar placas padrão no equipamento doado, como
em bancos, lixeiras, brinquedos, academias ao ar livre, e
outros itens com propaganda da empresa, obedecendo os

seguintes critérios:
| - lnscrição dos dizeres:
a) Programa "Empresa Viva o Esporte" - Este

equipamento/objeto foi doado pela empresa (...);
b) Serviços fiscalizados pela Secretaria Municipal da

Juventude, esportes, Lazer e Eventos Especiais.
ll - Além dos dizeres, poderá ser inserida a Logomarca

e slogan da empresa na Placa.

lll - O tamanho da placa deverá ser proporcional as
dimensôes do local adotado, obedecendo um limite máximo
de até 2m'?(dois metros quadrados). r

lV - Será permitida a colocação de mais de uma placa,

conforme o tamanho do local adotado, sempre prezando
pela razoabilidade na interação com a paisagem.

V - Poderão também ser instalados bancos, lixeiras,
brinquedos, quiosques ou outros objetos que possam
conter a Logomarca e Slogan da empresa com medida
máxima de 2m2 (dois metros quadrados).

Vt - É vedado qualquer tipo de propaganda que se
refira a bebidas alcoólicas, cigarro e armas de fogo.

Art. 5e Os espaços públicos de grandes dimensôes
poderão ser subdivididos, para fins de realizaçâo do
programa com mais de um doador,

Art. 6e O doador do equipamento/objeto poderá ser
destinado para:

| - urbanização;
ll - implantação de áreas de esporte e lazer;
lll - maior comodidade aos usuários;
lV - realização de atividades culturais, esportivas ou de

lazer',
V - medidas de proteçâo e segurança;
Vl - incentivar a instalação de mobiliário urbano queA PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São


